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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
2060216-19.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de Valinhos, em que é embargante 
ADRIANA PEREIRA BUENO, é embargado FACTA FINANCEIRA S/A CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente) E TAVARES DE ALMEIDA.

São Paulo, 17 de abril de 2025.

LÍGIA ARAÚJO BISOGNI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 55334
EMB. DECLARAÇÃO Nº: 2060216-19.2025.8.26.0000/50000
COMARCA: VALINHOS
EMBTE. : ADRIANA PEREIRA BUENO 
EMBDA.: FACTA FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Embargos 
declaratórios opostos pela parte com o nítido propósito de 
rediscussão da matéria  Descabimento  Inocorrência de 
vícios a serem sanados  Prequestionamento  
Desnecessidade da menção expressa de dispositivo legal 
para caracterizá-lo  Suficiência do enfrentamento da 
questão de direito debatida  Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça  CPC 
2015, art. 1025  Embargos de Declaração rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos por Adriana 

Pereira Bueno, por meio dos quais alega omissão no aresto, sob o 

fundamento de que deixou de avaliar o conjunto probatório atinente à renda 

da embargante, estando evidenciado que faz jus à gratuidade.

Com efeito, o aresto não padece de omissão ou qualquer 

outro vício, eis que as questões postas foram apreciadas de forma adequada, 

coesa e suficiente.

A Turma Julgadora expressamente asseverou:

“... Nos termos do que dispõe o art. 98, “caput”, do Código de 

Processo Civil: “A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”. 

Assim, tem-se que o benefício da justiça gratuita pode ser 

usufruído por qualquer pessoa que seja parte no processo, observando-se 

que não basta a mera declaração da impossibilidade de arcar com as custas 

e despesas processuais, porque a concessão do benefício somente é 

admissível em condições excepcionais, se comprovado que, efetivamente, a 

parte não ostenta possibilidade alguma de arcar com as custas do processo e 
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os honorários advocatícios.

E, dessa forma, diante da nova sistemática que se refere à 

matéria em debate, observo que dos autos não é possível extrair condição de 

hipossuficiência econômica da agravante que seja hábil a reconhecer que 

faça jus à benesse. 

Não houve suficiente comprovação nos autos. Intimada a 

juntar documentos comprobatórios de sua situação econômico-financeira 

(págs. 48/49, 63 e 67da origem), a autora/agravante se manteve inerte.

Ademais, observa-se que, embora a contratação de 

advogado particular não impeça a concessão da gratuidade (CPC, art. 99, 

parágrafo 4º), é um adendo no sentido de realçar que a autora/agravante não 

é pobre na acepção jurídica do termo.

Vê-se que, não obstante a dificuldade financeira retratada 

nestes autos, tal circunstância não a impediu de exercer a defesa de seus 

interesses perante o Poder Judiciário, estando devidamente representada por 

patrono constituído nos autos.

Assim, a presunção é de que tenha recursos para arcar com 

as custas.

Ressalte-se que esta Relatora comunga do entendimento 

daqueles que recepcionam a concessão da gratuidade com base em estrita 

necessidade do acesso à Justiça e impossibilidade de assumir o encargo. 

Acrescente-se, ainda, que, conforme já bem se asseverou: 

“Importante assinalar que o serviço judicial sempre tem custo e, na hipótese 

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, esse custo será suportado: 

a) por todos os contribuintes de impostos estaduais do Estado de São Paulo, 

pois o orçamento da Justiça Comum Estadual decorre de repasse de valores, 

formados por impostos, do Governo do Estado de São Paulo; b) por todos os 

demandantes que pagam a taxa judiciária, nas ações em trâmite da Justiça 

Comum Estadual, pois 30% desse tributo é repassado ao Poder Judiciário do 

Estado de São Paulo, para integrar o “Fundo Especial de Despesa”.” 

(TJSP; Agravo de Instrumento 2022856-65.2016.8.26.0000; Relator (a): João 

Pazine Neto; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro de Olímpia -
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 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15/03/2016; Data de Registro: 

16/03/2016).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso...”.

Ressalte-se, no mais, que não há necessidade de, 

explicitamente, fazer menção expressa a todos os argumentos ou dispositivos 

de lei que regem a matéria, muito menos para fins de prequestionamento, 

bastando a exposição das razões que bastaram e levaram ao resultado do 

julgado.

No mesmo sentido já se decidiu: “Embargos de declaração. 

Omissão. Contradição. Inocorrência. Prequestionamento. Observância dos 

lindes do art. 535, do Código de Processo Civil. Necessidade. Os embargos 

declaratórios não podem ser usados como meio de prequestionamento de 

questão constitucional ou infraconstitucional para viabilizar o recebimento de 

recurso extraordinário e/ou especial. Embargos rejeitados (ED n° 

845.838-1/5, Rel. Des. Walter Zeni, 32ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo).

Ainda, convém citar julgados dos EE. Supremo Tribunal 

Federal e Superior Tribunal de Justiça, segundo os quais "é certo que tem 

entendido este Tribunal que não é necessário, para fins de 

prequestionamento, a menção expressa do dispositivo constitucional na 

decisão recorrida, desde que o tema a ele relativo seja objeto de 

consideração" (STF - Segunda Turma, Al n° 396.899-AgR/RS, Rel. Min. Ellen 

Gracie, j. 10.06.2003, DJ 01.08.2003) e "o prequestionamento consiste na 

apreciação e na solução, pelo tribunal de origem, das questões jurídicas que 

envolvam a norma positiva tida por violada inexistindo a exigência de sua 

expressa referência no acórdão impugnado (STJ - Corte Especial; Emb. de 

Divergência em Rec. Esp. n° 162.608-SP; Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira; j. 16.06.1999; v.u.). 

Na verdade, o que pretende a parte embargante é rediscutir a 

matéria, insatisfeita que se encontra com o desfecho do recurso. Entretanto, 

nessa situação, como se sabe, a via adequada é outra. 

Como já se decidiu, “não cabe nos declaratórios, rever 
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decisão anterior, com reexame de ponto sobre o qual já houve 

pronunciamento, tido então por correto, invertendo, em consequência, o 

resultado final” (STJ - 3ª Turma, Resp. 13.501-SP, rel. Min. NILSON NAVES). 

Neste sentido “a omissão a que se refere o texto processual é aquela relativa 

à parte dispositiva do julgado, a saber, o ponto que deveria ter sido decidido e 

não foi. Não se relaciona, em absoluto, com os argumentos das partes, que 

podem ser rejeitados implicitamente. O julgador não precisa responder, um a 

um, todos os pontos apresentados. Não há necessidade, outrossim, de 

expressa menção a todos os dispositivos legais invocados pelas partes. 

Importa é que todas as questões relevantes sejam apreciadas; em outras 

palavras, que o julgador tenha encontrado motivo suficiente para fundar sua 

decisão” (Extinto 1º TACivSP  ED nº 967.567-4/01 - Rel. Des. Franklin 

Nogueira). 

De resto, o agora disposto no CPC/2015: “Art. 1.025. 

Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 

suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade”.

Observe-se que eventuais recursos protelatórios ou 

manifestamente infundados estarão sujeitos às sanções correlatas.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.

LÍGIA ARAÚJO BISOGNI
Relatora
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